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COMUNICAÇÃO  DA  PRESIDÊNCIA
Senhores Ministros,
Senhora Procuradora-Geral,
Comunico que o Ministro de Estado da Fazenda encaminhou a esta Presidência, por meio do Aviso nº 143/MF, de 14 de agosto de 2018, Plano de Ação apresentado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devidamente aprovado por aquela Pasta, para implementar um ambiente seguro e controlado, conhecido como “sala de sigilo”, que permitirá às equipes de auditoria do TCU – ainda no corrente ano, conforme consignado no mencionado Aviso – acesso às informações sob a guarda da Receita necessárias à auditoria da administração tributária e aduaneira.
Vale lembrar que, há mais de vinte anos, esta Corte de Contas iniciou o esforço junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil no sentido de este Tribunal ter acesso às informações protegidas por sigilo fiscal necessárias para determinados trabalhos de fiscalização. 
Nos idos de 1996, a Folha de São Paulo publicou, em outubro daquele ano, a seguinte manchete: “Receita e TCU travam guerra por sigilo”. 
Já no último mês de maio – logo após a prolação do Acórdão 977/2018-TCU-Plenário, da relatoria do Ministro Vital do Rêgo, quando este Tribunal se absteve de opinar a respeito da conformidade das demonstrações contábeis do Ministério da Fazenda –, a manchete do Valor Econômico era praticamente a mesma: “Queda de braço entre o TCU e a Receita”.

Na apreciação do referido Acórdão, em face da gravidade da negativa imposta pela Secretaria da Receita Federal de fornecer as informações solicitadas, resguardadas por sigilo fiscal, sugeri que fosse informado ao Presidente da República, por intermédio da Casa Civil da Presidência, que a obstrução aos trabalhos de fiscalização ocorrida na auditoria financeira realizada nas demonstrações contábeis do Ministério da Fazenda de 2017 poderia impactar o exame da prestação de Contas do Governo Federal daquele exercício, diante da impossibilidade de manifestação conclusiva deste Tribunal acerca da confiabilidade e transparência das informações referentes a Créditos Tributários a Receber a cargo da aludida Secretaria.
Acolhida pelo Plenário na forma do subitem 9.3 da mencionada deliberação, a iniciativa surtiu efeito imediato. Em reunião desta Presidência com o Ministro da Fazenda, concordamos que seria necessária a constituição de grupos de trabalho que apontassem soluções para a questão. 
Foram constituídos dois grupos, um no âmbito do Ministério da Fazenda, nos termos da Portaria MF 279/2018, composta pelos seguintes órgãos do Ministério: Secretaria-Executiva, Secretaria da Receita Federal do Brasil e Assessoria Especial de Controle Interno.

No âmbito do Tribunal de Contas da União foi instituído grupo por intermédio da Ordem de Serviço 6/2018, desta Presidência. Coordenado pela SecexFazenda, contou com integrantes da Semag, da SecexPrevidência, da Sefti, da Conjur e da SGI. Sua principal finalidade foi articular com o Ministério da Fazenda e a Receita Federal requisitos técnicos, jurídicos e tecnológicos mínimos para garantir ao mesmo tempo a auditabilidade da administração tributária e a preservação do sigilo fiscal. 

Ressalto que, na busca de consenso para iniciar a necessária auditabilidade, o escopo dos grupos de trabalho ficou restrito a informações fiscais. As tratativas entre esses grupos foram bem-sucedidas e resultaram no mencionado Plano de Ação.

Assim, tenho a satisfação de registrar, nesta oportunidade, esse importante avanço no sentido de solucionar a questão em tela.
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 5 de setembro de 2018.

RAIMUNDO CARREIRO
Presidente
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